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	POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

AJUDÂNCIA GERAL



MINUTA DO CONTRATO

Cotação Eletrônica de Preços – COTEP – Processo Compra  N°       /2014 - AJG

CONTRATO N.º  ------ /2014-Aj.Geral

N.º  SISTEMA COMPRA                     /2014-Aj.Geral

CONTRATO DE SERVIÇO/FORNECIMENTO DE JORNAIS E REVISTAS QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DE MINAS GERAIS, ATRAVÉS DA POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS/ AJUDÂNCIA-GERAL E A EMPRESA DANTAS E SILVA LTDA-ME.
O Estado de Minas Gerais, através da  Polícia Militar de Minas Gerais / Ajudância Geral, entidade de Direito Público, localizada à Rodovia Américo Gianetti, s/n, 6º Andar do Edifício Minas da Cidade Administrativa Presidente Tancredo Neves, Bairro Serra Verde, CEP. 31.630-900, Belo Horizonte-MG, CNPJ n.º 16.695.025/0001-97, representado pelo ................................., CPF ................................., RG n.º .............................-......./......,  Ordenador de Despesas da Ajudância-Geral, conforme delegação contida no art. 10,  inciso I alíneas “d” e “e” c/c o art. 52 do Regulamento de Administração Financeira, Contabilidade e Auditoria da Polícia Militar (RAFCA/PM) doravante denominada CONTRATANTE e a empresa .............................................., CNPJ n.º ........................................, Inscrição Estadual .............................., Estado de ................................., representada pelo (a) ..............................................................., RG n.º .................-......../........, CPF .........................,  doravante denominada CONTRATADA, tem entre si ajustado o presente Contrato de fornecimento de JORNAIS E REVISTAS, conforme Processo Compra n.º 1250021  ---- / 2014 - AjG - Cotação Eletrônica de Preços – COTEP enquadrada, como dispensa de licitação, por limite de valor, nos termos do inciso II do art. 24 da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e Decreto 46.095, de 29 de novembro de 2012, e subsidiariamente Lei Federal n.º 8.666, de 21Jun93, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 8.883/94, de 08Jun94, e Lei 9.648, de 27Mai98, e da Lei Estadual n.º 13.994, de 18Set01, mediante as seguintes cláusulas e condições:

Cláusula Primeira – DO OBJETO

1.1  O presente contrato tem por objeto o fornecimento de assinatura de jornal e revistas pela CONTRATADA para a CONTRATANTE,  conforme as descrições contidas na proposta vencedora e demais condições  da  Cotação Eletrônica de Preços – COTEP,  Processo Compra n.º 1250021  ----- / 2014 - AjG.

Cláusula Segunda - DO PREÇO

2.1 O valor total deste contrato é de R$ ----- ( -------------------------- ), no qual já estão incluídas todas as despesas especificadas na proposta da CONTRATADA, e será pago, conforme consta na Cláusula Quinta, deste contrato.  O valor do serviço/fornecimento, objeto deste contrato, é fixo e irreajustável, nele inclusas todas as despesas de material, mão de obra, impostos, taxas, fretes, etc, feitas pela empresa adjudicada, para entrega do serviço/assinaturas à CONTRATANTE, conforme lote abaixo: 

LOTE Nº 01 (JORNAIS E REVISTAS) 
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	QUANT.
	VALOR Unitário R$
	VALOR Total R$

	01
	· Assinatura Jornal:  ESTADO DE MINAS, período de vigência de 12(doze) meses, com entrega diária a partir da contratação das assinaturas. 

· Deverá ser etiquetado para o  CG, EMPM e SALA DE IMPRENSA.
	03
	R$
	R$

	02
	· Assinatura Jornal:  O TEMPO, período de vigência de 12(doze) meses, com entrega diária a partir da contratação das assinaturas. 

· Deverá ser etiquetado para a SALA DE IMPRENSA.
	01
	R$
	R$

	03
	· Assinatura Jornal: HOJE EM DIA, período de vigência de 12(doze) meses, com entrega diária a partir da contratação das assinaturas. 

· Deverá ser etiquetado para a SALA DE IMPRENSA.
	01
	R$
	R$

	04
	· Assinatura  Revista:  VEJA, período de vigência de 12(doze) meses, com entrega semanal a partir da contratação das assinaturas. 

· Deverá ser etiquetada para o COMANDO GERAL DA PMMG.
	01
	R$
	R$

	05
	· Assinatura  Revista:  ISTO É, período de vigência de 12(doze) meses, com entrega semanal a partir da contratação das assinaturas. 

· Deverá ser etiquetada para o CHEFIA DO EMPM.
	01
	R$
	R$

	VALOR TOTAL DE -------------------------------------------------
	  R$


2.2 O presente Contrato será reajustado anualmente, se renovado, mediante Termo Aditivo,  pela variação do INPC no período ou outro indexador que venha a substituir o INPC, podendo ser dispensado o reajuste desde que haja acordo das partes. 

Cláusula Terceira -  DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS EXEMPLARES 

3.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar os exemplares citados na Cláusula Primeira e Segunda, no endereço da CONTRATANTE, visando assegurar o seu pleno uso, bem como disponibilizar o código de assinatura para acesso a rede mundial de dados (INTERNET), afim de que o destinatário da assinatura possa efetuar consultas online, sob pena de aplicação das sanções previstas na Cláusula Oitava deste instrumento.

I – os exemplares serão entregues pela CONTRATADA, conforme COTEP, Cláusula Segunda do presente contrato e proposta vencedora, diariamente, inclusive Sábado, Domingo e feriados, no máximo até ás 08:30 horas.
II - A entrega deverá ser realizada pela CONTRATADA no endereço indicado pela CONTRATANTE, em Belo Horizonte/MG e/ou Contagem/MG, encaminhando os exemplares etiquetados conforme quadro de distribuição dos jornais e revista constante da Cláusula Segunda.

III - Em caso de irregularidade não sanada pela CONTRATADA, a Comissão de Recebimento reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará à CONTRATANTE para aplicação de penalidades.

IV - Em caso de necessidade de providências por parte da CONTRATADA, os prazos de pagamento serão suspensos e considerados o serviço/fornecimento em atraso, sujeitando-a a aplicação de multa sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na Lei e neste instrumento.

V - Os exemplares, objeto desta licitação, serão entregues diariamente, etiquetados, nos endereços indicados pela Contratante e dentro dos prazos estipulados no presente contrato.
Cláusula QUARTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

4.1 O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir de ------  de maio de 2014, inicio da  vigência da assinatura dos jornais / revistas, descrita na Cláusula Segunda deste instrumento, podendo ser prorrogado por iguais períodos, nos termos do artigo n.º 57 da Lei Federal n.º 8.666, mediante assinatura de Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 O pagamento será efetuado, através do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAFI/MG, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, a crédito do beneficiário em qualquer instituição bancária indicada pela CONTRATADA, no prazo de 30 (trinta) dias corridos da data de aceitação dos itens entregues e acompanhados dos documentos fiscais. 

§ 1º - Caso ocorra, a qualquer tempo, a rejeição de qualquer assinatura, o prazo de pagamento será descontinuado e reiniciado após a correção pela CONTRATADA.

§ 2º - Ocorrendo atraso não justificado do pagamento por parte da Contratante, a Contratada terá direito à atualização financeira, utilizando o percentual de 0,033% ( zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, a partir da data prevista para o pagamento, calculado sobre o valor em atraso até o efetivo pagamento. 

§ 3º - Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, o decurso de prazo para pagamento será interrompido, reiniciando a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.

Cláusula SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 As despesas relacionadas ao serviço / fornecimento objeto indicado na Cláusula Primeira deste contrato, correrão à conta da dotação orçamentária: 1251 06 122 701 2001/2002 0001 339039, FR 10-1 e 60.1; 1251 06 181 141 4232 0001 339039  FR 10.1 e 60.1.
Cláusula SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES

7.1 Constituem obrigações das partes:

I - Da CONTRATADA

a) entregar os exemplares no local determinado e de acordo com os prazos estabelecidos na proposta, contados a partir da assinatura deste contrato;

b) observar para transporte, seja ele de que tipo for, as normas adequadas relativas a embalagens, volumes, etc.;

c) responsabilizar-se por todos os ônus relativos a execução do serviço a si adjudicado, inclusive fretes e seguros desde a origem até sua entrega no local de destino;

d) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

e) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, nos termos dos itens II a IV da Cláusula Terceira deste contrato;

f) arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE  e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou prepostos, envolvidos na execução do contrato;

g) aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial, atualizado, do contrato, conforme o disposto no § 1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/93;

h) assumir, relativamente a seus empregados e prepostos, todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica, inclusive em caso de acidente de trabalho, ainda que verificados nas dependências da CONTRATANTE, os quais com esta não terão qualquer vínculo empregatício;

i) A CONTRATADA deverá fornecer todo o material e ferramental necessário à execução do serviço previsto na COTEP;

j) Não caucionar ou utilizar este contrato para qualquer operação financeira;

k) Observar, rigorosamente, as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões;

l) responsabilizar-se, com foros de exclusividade, pela observância a todas as normas estabelecidas pelas legislações trabalhista, social e previdenciária, tanto no que se refere a seus empregados, como a contratados e prepostos, responsabilizando-se, mais, por toda e qualquer autuação e condenação oriunda da eventual inobservância das citadas normas, aí incluídos acidentes de trabalho, ainda que ocorridos nas dependências da CONTRATANTE. Caso este seja chamado a juízo e condenado pela eventual inobservância das normas em referência, a CONTRATADA obriga-se a ressarci-lo do respectivo desembolso, ressarcimento este que abrangerá despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados na referida condenação.

m) Responsabilizar-se pela assistência do serviço e sua manutenção mesmo que seja prestada por outra empresa, conforme proposta da CONTRATADA;

n) Fornecer, juntamente com a entrega do serviço, toda a sua documentação técnica e acessórios previstos.

o) Manter, durante toda a execução do Contrato sede ou filial da empresa Contratada em Belo Horizonte e/ou  Região Metropolitana de Belo Horizonte/MG – Bhte ou RMBH.
P) Cumprir as demais obrigações previstas na  COTEP– Processo Compra n.º 1250021  ------ / 2014 - Ajudância-Geral, e seus anexos, bem como na proposta da CONTRATADA.   

II - Da CONTRATANTE

a) comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades manifestadas na execução do contrato, informando, após, à CONTRATANTE tal providência;

b) promover o recebimento provisório e o definitivo nos prazos fixados;

c) fiscalizar a execução do contrato, informando à CONTRATANTE para fins de supervisão;

d) assegurar ao pessoal da CONTRATADA o livre acesso às instalações para a plena execução do contrato;

e) efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula Quinta  deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES
8.1 O descumprimento total ou parcialmente deste termo de contrato, ensejará à  aplicação das sanções previstas no art. 86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, Lei 13.994, de 2001, regulamentada pelo Decreto n.º 45.902 de 27 de janeiro, de 2012 e obedecerá para o caso de multa aos critérios estabelecidos nas letras a, b e c do Inciso II do art. 16 do Decreto 43.701/03: 

I) - Advertência, que será aplicada sempre por escrito;

II) - Multa - deverá ser prevista no instrumento convocatório ou no contrato, observados os seguintes limites máximos: 

a)  0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do fornecimento não realizado;

b)  10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia, se for o caso;  

c) 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com o conseqüente cancelamento da nota de empenho ou documento correspondente; 

III) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo definido no art. 6º, da Lei n.º 13.994, de 2001 e no art. 24, do Decreto 43.701/03; 

IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1º - O valor da multa aplicada, nos temos do inciso II, será descontado do valor da garantia prestada, retido dos pagamentos devidos pela Administração ou cobrado judicialmente. 

§ 2º - As penalidades de advertência e multa serão aplicadas de ofício ou por provocação dos órgãos de controle, pela autoridade expressamente nomeada no contrato. 

§ 3º A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções restritivas de direitos, constantes deste Decreto. 

8.2 - As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a CONTRATADA, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato.

8.3 - Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, 

8.4 - Iniciado o processo de multa, caso o fornecedor não tenha nenhum crédito para pagamento em seu favor para o devido desconto, não será efetivado nenhum pagamento até que a Contratada comprove a quitação da penalidade aplicada.

8.5 - Consideram-se motivos de força maior ou caso fortuito: atos de inimigo público, guerra, revolução, bloqueios, epidemias, fenômenos meteorológicos de vulto, perturbações civis, ou acontecimentos assemelhados que fujam ao controle razoável de qualquer das partes contratantes.

§ 1º - A CONTRATANTE é competente para aplicar, nos termos da Lei Estadual 13.994, de 18 setembro de 2001, da Lei Federal 8.666/93, as penalidades de suspensão temporária e declaração de inidoneidade, nos termos do art. 24º do Decreto 43.701, de 15 de dezembro de 2003.

§ 2º - As multas estipuladas nos inciso II desta cláusula serão aplicadas nas demais hipóteses de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas.

§ 3º - O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido à CONTRATANTE no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data da notificação, podendo ainda, ser descontado das Notas Fiscais e/ou Faturas por ocasião do pagamento, ou cobrado judicialmente se julgar conveniente.

§ 4º - A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso na entrega do material for devidamente justificado pela firma e aceito pela CONTRATANTE, que fixará novo prazo, este improrrogável, para a completa execução das obrigações assumidas.

CLÁUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 A fiscalização da execução do contrato será exercida por um representante (Almoxarife) da CONTRATANTE, Agente da Atividade da PMMG / Ajudância Geral.

§ 1º - A fiscalização de que trata esta CLÁUSULA não exclui e nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA por quaisquer irregularidades, ou ainda resultante de imperfeições técnicas, vício redibitório e, na ocorrência desse, não implica em co-responsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos.

§ 2º - A CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto do presente contrato, se considerados em desacordo ou insuficientes, conforme os termos discriminados na proposta da CONTRATADA.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇÕES

10.1 O presente contrato poderá ser alterado nos casos previstos pelo disposto no art. 57, § 1( e art. 65 de Lei Federal n.º 8.666/93, desde que devidamente fundamentado e autorizado pela autoridade superior.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO

11.1 Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente total ou parcialmente nos casos previstos nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, e amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II, combinado com o Art. 78 da mesma Lei.

§ Único - Na hipótese de a rescisão ser procedida por culpa da CONTRATADA, fica a CONTRATANTE autorizada a reter os créditos que a que tem direito, até o limite do valor dos prejuízos comprovados.

Cláusula Décima SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

12.1  - A tolerância com qualquer atraso ou inadimplência por parte da CONTRATADA não importará, de forma alguma, em alteração contratual.

12.2 - É vedado à CONTRATADA subcontratar total ou parcialmente o serviço/fornecimento do objeto.  

Cláusula Décima TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

13.1 - A CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato na Imprensa Oficial de Minas Gerais, em forma resumida, em obediência ao disposto no parágrafo único do Art. 61 da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS E DO FORO

14.1 - Os casos omissos deste contrato serão regidos pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Estadual n.º 14.167, de 10 de janeiro de 2002, pelo Decreto n.º 44.786, de 18 de abril de 2008, Decreto 46.095, de 29 de novembro de 2012, e subsidiariamente Lei Federal N.º 8.666, de 21jun93,  com as alterações introduzidas pela Lei Nr 8.883/94, de 08jun94, Lei Estadual n.º 13.994 de 18set01, Decreto 43.701 de 15 de dezembro de 2003, ficando eleito o foro de Belo Horizonte/MG para dirimir quaisquer dúvidas na aplicação deste contrato em renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

14.2 - E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado este contrato que, depois de lido e achado de acordo, será assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo, em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Belo Horizonte,            de maio de 2014.

Ordenador de Despesas  /  CONTRATANTE

Representante legal da Empresa / CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

_______________________________________             

NOME:










          CPF:

_______________________________________             

NOME:










          CPF:
Examinado, aprovado e de acordo:                 

	Danilo Alves da Costa Júnior

Assessor Jurídico – OAB/MG 68.756 – Nº PMMG 118.952-
	



